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	 Caros Editores,
	 Nas últimas quatro décadas, a infeção por VIH passou 
de uma doença de progressão fatal para uma doença de 
gestão crónica, mediante adesão sustentada ao tratamento 
antirretrovírico e ao consequente controlo imunovirológico 
adequado, acrescida de prevenção e tratamento das doen-
ças associadas e não-associadas ao VIH/SIDA. Talvez se-
jam poucas as doenças que tenham feito um caminho tão 
íngreme em tão relativo pouco tempo. É, por isso, uma vitó-
ria que estes doentes possam envelhecer. Como corolário, 
principalmente nos países ditos desenvolvidos, assiste-se 
pela primeira vez ao fenómeno do doente geriátrico com 
infeção por VIH.
	 Como tal, estes doentes acabam por padecer não de 
doenças oportunistas, mas de outras doenças relaciona-
das com outros fatores de risco individuais, familiares, am-
bientais ou relacionados com o envelhecimento. Em infe-
tados por VIH com idades iguais ou superiores a 50 anos, 
por exemplo, estão referidos aumentos de comorbilidades 
atribuídas à idade e aos estilos de vida, não-associadas 
ao VIH/SIDA, mas, também, em consequência da própria 
infeção vírica, da ativação imunitária persistente, da infla-
mação crónica e do próprio efeito dos antirretrovíricos. Por 
isso, a prevalência da doença oncológica não diretamen-
te relacionada com o VIH ou não definidora de SIDA tem 
crescido, dado que estes doentes terão sempre um risco 
aumentado de neoplasia em comparação com a população 
geral.1,2

	 Por outro lado, o arsenal terapêutico disponível para 
o tratamento oncológico, quer para as neoplasias sólidas, 
quer para as hematológicas, tem conhecido uma alavan-
cagem significativa, tanto em eficácia como em diversi-
dade, desde a quimioterapia tradicional, à radioterapia, à 
transplantação de medula óssea, às mais recentes terapias 
celulares com células T (como as células T com recetor 
de antigénio quimérico - CAR-T) e à imunoterapia. Princi-
palmente esta última, com os inibidores de checkpoint ou 
a terapêutica molecular dirigida, tem conhecido uma mi-
ríade de fármacos aprovados para tratamentos das mais 

diversas neoplasias.2-4

	 Apesar de vários estudos retrospetivos e prospetivos2-4 
indicarem que as imunoterapias podem ser seguras para 
as pessoas com infeção por VIH, uma compilação re-
cente5 de ensaios clínicos registados na base de dados  
ClinicalTrials.gov concluiu que 72,9% excluíram especifica-
mente esta população nos seus critérios e que uma pe-
quena percentagem (7,3%) admitia doentes com infeção 
por VIH apenas de forma condicional, de acordo com al-
guns parâmetros, nomeadamente carga vírica indetetável 
e contagem mínima de linfócitos T CD4+.2-5 Sobressaem 
dúvidas quanto ao grau de imunodeficiência e ao respeti-
vo potencial de resposta, bem como o risco de interações 
medicamentosas.2 Contudo, em estudos de vida real, os 
resultados dos tratamentos nesta população específica não 
parecem ser piores.2-4 Arriscamos extrapolar que este mes-
mo cenário se poderá passar em Portugal.
	 Assim, e também em jeito de repto, não só os doentes 
com infeção por VIH devem ser incluídos nos variados en-
saios clínicos em curso sobre a utilização de imunoterapia 
em doentes oncológicos, merecendo uma atenção e gestão 
de comorbilidade crónica, como, na realidade portuguesa, 
seria um momento importante para se promover a criação 
de uma base de dados nacional entre a Associação Portu-
guesa para o Estudo Clínico do VIH/SIDA e a Sociedade 
Portuguesa de Oncologia, que no futuro pudesse levar à 
criação de recomendações conjuntas e a um melhor co-
nhecimento da nossa realidade. Deste modo, beneficiariam 
os doentes, os profissionais de saúde e a ciência.
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	 Caro Editor,
	 Os fármacos antitrombóticos (antiagregantes plaque-
tários e anticoagulantes) são frequentemente prescritos e 
mantidos nos doentes em fim de vida como prevenção pri-
mária, secundária e terciária.
	 Em Cuidados Paliativos, um dos principais objetivos é a 
manutenção do conforto e qualidade de vida dos doentes, 
pelo que a tomada de decisão no início e/ou manutenção 
desta terapêutica deve ter em conta que o risco-benefício 
se altera em função da progressão da doença, da patologia 
de base, da existência de outras comorbilidades associa-
das e da preferência do doente e respetiva família.
	 No estudo de Huisman et al1 foram revistos 180 registos 
médicos de doentes com esperança média de vida expec-
tável inferior a três meses, que morreram de doença on-
cológica e não oncológica. Dessa amostra, 60% (n = 108) 
utilizaram fármacos antitrombóticos nos últimos três meses 
de vida. Destes, 33,3% morreram no domicílio, 21,3% em 
unidades de Cuidados Paliativos e 45,4% no hospital. Em 
75,9% dos doentes (n = 82), os antitrombóticos foram man-
tidos até à última semana antes do óbito.1 Estes dados obri-
gam-nos a uma reflexão retrospetiva sobre a nossa prática 
clínica e à revisão de situações e atitudes que experiencia-
mos e em que identificamos potenciais semelhanças, no 
contexto da manutenção destes fármacos em doentes em 
fim de vida. Estas atitudes podem estar relacionadas com 
barreiras desenvolvidas pelos profissionais de saúde, tais 
como o medo resultante da ausência de estudos de segu-
rança sobre a descontinuação dos fármacos, a inexistência 
de guias e protocolos de atuação específica desta área, 
assim como pela complexidade clínica dos casos.
	 Segundo Romero et al,2 não é aconselhado o uso de 
anticoagulantes como prevenção primária no fim de vida, e 
a decisão acerca da sua utilização no tratamento de trom-
bose venosa ou do tromboembolismo dependerá da sinto-
matologia e prognóstico vital do doente.2 
	 Apesar de existirem também algumas ferramentas de 

apoio à desprescrição, essas ferramentas não especificam 
alguns destes fármacos, não foram desenvolvidas para uti-
lização nos doentes em fim de vida ou envolvem apenas 
doentes oncológicos.3,4

	 Assim, este tema deve ser alvo de maior análise pela 
comunidade científica, levando ao desenvolvimento de 
mais estudos que considerem a potencial ausência de be-
nefício e riscos associados à utilização destes fármacos e 
que conduzam a consensos e guias práticos de orientação 
sobre o seu uso nos doentes com esperança de vida muito 
limitada, em situação de grande fragilidade e com deterio-
ração física e cognitiva significativas.
	 Um caso clínico publicado na Acta Médica Portuguesa 
questiona a necessidade de manutenção da profilaxia do 
tromboembolismo venoso em doentes terminais.5 Preten-
demos com esta Carta ao Editor lançar uma reflexão mais 
abrangente, salientando o uso dos antitrombóticos não 
apenas em doentes com trombose associada ao cancro, 
mas também na prevenção primária e secundária de even-
tos cardiovasculares. 
	 É importante salientar que a tomada de decisão não 
deve ser linear em todos os doentes paliativos, mas ser 
cautelosa, considerando que estes doentes, sobretudo em 
fase de fim de vida, têm fragilidades específicas e reque-
rem cuidados diferentes da população que surge na grande 
maioria dos estudos. Nesse sentido, não devem ser toma-
das atitudes estandardizadas. 
	 Devemos manter uma atitude crítica, de forma a promo-
ver a discussão e a consciencialização nesta área, sendo 
também crucial a comunicação com o doente e as famílias, 
que deverão, sempre que possível, estar envolvidos na de-
cisão final. 
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